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RELATÓRIO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposto por ERALDO FERNANDES MATOS contra r. sentença proferida às fls. 189/190, integrada por àquela proferida em sede de embargos de declaração, às fls. 200/203, que extinguiu o processo sem resolução de mérito, reconhecendo a ocorrência de coisa julgada em relação a ação revisional de n. 1427-33.2012.4.01.3306, nos termos do art. 485, V do CPC.     

Em seu recurso de apelação, o Autor, reclama a reforma da sentença, ao argumento de que incorreu em error in judicando, uma vez que não há que se falar em coisa julgada quanto ao período compreendido entre 01/09/2001 a 31/12/2003, que não foi objeto da primeira demanda, pois somente no curso desta demanda o PPP foi confeccionado.

Há contrarrazões (fls. 211/v).

É o relatório.

VOTO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A discussão dos autos cinge-se à existência ou não de coisa julgada da presente ação com aquela anteriormente ajuizada sob o nº. 1427-23.2012.4.01.3306, no que tange ao período compreendido entre 01.09.2001 a 31.12.2003.
In casu, a autora pretende a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição (NB 146.699.241-1, concedido em 18/06/2009), mediante o reconhecimento de período laborado em condições especiais (01.09.2001 a 31.12.2003), para que lhe concedida aposentadoria especial.
O que configura a coisa julgada é a identidade de partes, pedido e causa de pedir. Na hipótese, consoante se depreende dos documentos juntados aos autos, tramitou no Juizado Especial Adjunto de Paulo Afonso o processo sob o n.1427-23.2012.4.01.3306, em que o ora autor requereu a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 146.699.241-1, concedido em 18/06/2009), mediante o reconhecimento do labor, prestado em condições especiais, na função de eletricista de usina, em razão da exposição aos agentes ruído e eletricidade, no período compreendido entre 09.09.1980 a 01.06.2009, tendo sido computado como tempo comum o interstício compreendido entre 01.09.2001 a 18.11.2003 por ausência de documentação da comprovação de efetiva exposição do trabalhador ao agente ruído acima dos limites estabelecidos.  No caso concreto, e considerando a matéria trazida em apelo, tem-se que de fato o período de 01.09.2001 a 18.11.2003 não pode deixar de ser reapreciado para verificação da condição de especialidade (por exposição a eletricidade acima de 250V) sob a alegação de coisa julgada, na medida em que a parte autora trouxe novo documento (PPP  comprobatório da especialidade), não apresentado na ação anterior, que indeferiu o pedido por falta de prova da especialidade. Cabe, pois, reconhecer este período como especial e garantir-lhe a averbação do mesmo com esta característica, inclusive para efeito de eventual conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em especial, caso averbados, no total, períodos suficientes para a sua obtenção. Quanto aos demais períodos, que foram objeto do processo sob o n.1427-23.2012.4.01.3306 (09/09/1980 a 31/08/2001 e 19/11/2003 a 01/06/2009), em que o ora autor requereu a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 146.699.241-1), deixa a presente lide de cuidar da matéria, efetivamente diante da ocorrência de coisa julgada. 
Do exposto, dou parcial provimento ao apelo, nos termos acima.
É o voto.
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